
PARECER N.° 703 , DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 55, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Uebe Rezeck, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder licença-prêmio e sexta-parte aos servidores públicos admitidos pela Lei n.º 500, de 1974.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa transformar em lei um direito tantas vezes reconhecido pelo Judiciário, em razão do texto da legislação vigente.

O artigo 205 da Lei Complementar n.º 180, de 1978, estabelece que:

Artigo 205 - Para os fins desta lei complementar, passam a ser considerados servidores:

I - os admitidos em caráter temporário nos termos do artigo 1º da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974;

Este entendimento encontra amparo no artigo 124 da Carta Paulista, de 1988:

Artigo 124 - Os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público terão regime jurídico único e planos de carreira.

§ 1º - A lei assegurará aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Nada se fala no texto sobre distintas formas de admissão. Ainda, o artigo 129 da nossa Constituição assegura ao servidor público estadual, sem qualquer distinção, o direito a qüinqüênio e sexta-parte:

Artigo 129 - Ao servidor público estadual é assegurado o percebimento do adicional por tempo de serviço, concedido no mínimo, por qüinqüênio, e vedada a sua limitação, bem como a sexta-parte dos vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo exercício, que se incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, observado o disposto no artigo 115, XVI, desta Constituição.

Ora, desta maneira, as pessoas admitidas com base na Lei n.º 500/74 são consideradas servidoras públicas para todos os efeitos, o que inclui licença-prêmio, sexta-parte e qüinqüênios. Acreditamos, portanto, que a proposta mereça prosperar, de maneira a evitar que inúmeras ações sejam iniciadas na Justiça para que um direito líquido e certo possa ser observado.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 55, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões,em 10/12/2008

a) Vicente Cãndido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Vicente Cãndido – Marco Bertaiolli – Marcos Zerbini


